
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA OE UBATUBA 
~1to a Nur e j{. r do ~ f"'i. di..,, , 

LEI NÚMERO 3827 DE 23 DE MARÇO DE 2015. 
(Autógrafo nº. 08115, Projeto de Lei nº. 15/15, ~ensagem nº 07/15) 

Dispõe sobre • Polltica Municipal da r~,o• com 
Deficiência e da criaçlo do Conselho ~1unicipa l do, 
Direito~ da Pessoa com Deficiência e revoga a Lei o.• 
2634/04. 

MAUR!CIO HUMBERTO FORNARI MOROMIZATO, Prefeito Municipal da Estância 
Balneária de Ubaruba, Estado de Sll.o Paulo, usando das atribuições que lhe sllo conferidas por Lei , 

FAÇO SABER que a Cllmora Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte l.ei : 

CAPITULO 1 
DA POLÍTICA MUNl CIPAL OA PLSSOA COM DEFICJtNClA 

Art. 1° Cabcnl aos órgao, e As cntidndes do Poder Púbhco assegurar à pcsson com dcfic1cntia 
o pleno cxercfc10 de ~eu~ direitos básicos quanto é educação. à saudc, ao tmbalho, 80 desporto, ao turismo, 80 

laur, à prc•·idência !IOCial, à u.,j,uincia social, ao transporte, a edificação publica. à hah1taç40, à cultura, ao 
amparo à inflncia e à maternidade, e de outros que, decorremes da Constituição e das lei~. propiciem seu 
bem-estar pessoal social e econômico. 

Art. 2.• Para os efeito~ dc\UI lei considcm·se: 

J - pes<;0as com dcficiEncill aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza flsica. 
mental. intelectual ou sensorial, os quais, cm intcmçto com divcnns barreiras, podem obstruir sua 
participaçfto plena e efeti~a na sociedndc em ii.iualdade de condiçõc~ com as demais pcssor1'; 

Ir - deficiência: toda perda ou ineficiência de uma estrutura ou funçlo psicológica, fisiológica 
ou anatômica que gere mcapacidade para o desc!mpenho de determinada atividade e de relacionar-se com o 
melo e utilí.ai-lo, 

IH - deficiência pcnnanentc; aquela que ocoJTCu ou se estabiliwu durante um perfodo de 
tempo suficiente para nlo permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos 
lnllamcnto,, 

1V - mcapacidadc: tcduçllo efetiva e eccntuada da capacidade de integração 'OCíal, com 
necessidade de equipamentos. adaptaç~. meio> ou recurso> especiais para que a pessoa com deficiência 
possa receber ou 11'811smitrr informações necessária.~ ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou 
ali>tdade a $Cr exercida; 

V • ace,sib1lídade. possibilidade e condição de alcance para utili;iação. com segurança e 
auionomia. dzy, espaço;. mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações. dos transponcs e dos sistemas e 
meio• de comunicação. por pessoa com deficiência ou com mobilidade rcduzid~ 

VI . barreiras: qualqu~ entrave ou oMt!culo que hm1te ou impeça o acesso, a liberdade de 
mo•ímento e a circulação com segurança das pcs>OM. cl-ificadas cm: 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA OE UBATUBA 
J s·adoae sa 

ui n• 3827/tS 
Fb.: 2n. 

a-) arqmtetôn1cas: 
b-) urbanlsucas; 
e-) cdificaçlo; 
d-) tnmsportc; 
e-) 11«$50 i comunialçlo. 

Art. J.• São eLws da politíca pública de pn-s com ddic1Enda no munk1pio de L'batuba 

l - acesso a cducaçlo; 

li - arenção i SAúde com pnoridadc, 

m - 111Cluslo social; 

'rt. 4." :-;o cumpnmcoto desl.I Lei daC'fto = ob<enado$ os dl)pos1tn°' prcvu•tos nas Leis 
Federais n ° IO.G48/00 e 10 09& 00 e Decretos federai• n ° S.296f04 e 7.612111- lastatui o l'lano 'l;acional dos 
Direitos da P~ com Defici~ncia: Plano Vi,-cr o;cm Limite. 

CAPiTITLOll 

DAS DIRETRlZFS DA POLÍTICA PÜBLICA PARA PESSOAS C0'\1 OEFICtf'~~ClA 

'rt. s.• Na fonnulação e aplicaçAo da polltu:a piiblica municipal dC\erto Stt o~ada.\ ª' 
lleguintcs diretn1cs: 

1 - garantia de um s1>tema educacional inclusivo e aces,i\cl, 

n - proporcionar no limite das competências do Poder E\cc:ut1>0 local a amphaçRo do acesso 
ao mundo do trabalho, mediante capacitação e qualificação profissional; 

Ili -ampliação do acesso às políticas de assi,1ênc1a social de combate à pobrea: 

IV - viabilir.ação de formas altemati\as e complemcnllll'eS de pwtlClpaçllo, ocupmç8o e 
COR\ lvio ~pessoas com dcfic1!ncia entre si e junto à sociedade; 

V - fomlcc:imcnto, valorizaçio e priorização do apoio e ou atendimento da pessoa com 
dcfic14'nc1a por 'ua própria familia. cm detrimento do atendimento ms111ucional, c-tccto nos casos de pohticu 
publicas complementares e ou essenciais, 

'\', - capacita.,:lo e rcc 1clagem do, recursos humanos em todas as llreas da polltica publica 
pura quahlica~lo da ptt1Ulç!o de serviços as pessoas com ciênc11 no seniço pliblico; 

Av DaN INtlO Nw<, 16.S C- 11681)Ql() . ~.SI' . tol. 1121 JU& • 1000 
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VII -es1Abclccuncnto de mecanismos que fa,oreçam a d1>ulpçlo de informações de cará!c: 
educari»o ~ o mpcito e a mclusão das pcs$OM com dcfic:iinc11 na \ltla social e cconõrmca do municlplo e 
o combate a todas as fonnas de d1S<:riminaçllo Jirctu e ind~s; 

vm - ampliaçlo e qualific;açJo da rede de·~ à sa6dc da pes50ll com delki!nc11 em 
especial os senií~ de hab1htaçto e reabilítaçlo; 

IX - 1tpoiar e promo>'cr o ICCSSO do dcscn' oi. unc:nto e da 100•-.çfto em tecnologia assisth"a; 

An. 6.• Todo cidadlo tem o dever de comunicw • autondade competente qualquer forma de 
•io18Ção a esta Lei que tenha tcStemunbado ou de. que 1c:nba coohcc1mcnto. 

An. 7.• Os casos de suspeita ou confün11<,"ão de v1olênc:i1 pnuic:aci.1 contra J>eS$OIU com 
deficiência serio objeto de oouficaçlo compulsória pelos serviços de S1Ude públicos e pnvados, hem como 
serão obrigaioriamentc camunicados poc eles a lllltC>ridade pohcial, \1inis1ério Publico ou Conselho \tunac1pal 
dos 01re1tos da Pc:uoa com Dcfic1ência 

An. 8.• Alo enudadcs 30\ernamcnllli e nllo-gO'cmarnenllis de atendimento 1 pc55Clas com 
dcficimcia serio fiscalizadas pelo Conselho Mun1.;1pal dos D1rei1.JS da Pessoa com Defidtnc1a, \1rnl\lcno 
PUbhco, \'~eia SanítAria e outros pre• istol> cm lei. 

CAPÍTULO ID 

DO co, sa.no l\fl.i~,CJPAL DOS DIREITOS DA Pr.SSOA COM Df f1Clf1'( IA 

An. 9." Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Ocftciênda -
C\10PCD. órgAo colegiado pmnaoente de caráter con~ultivo, delibera11vo. supcrvi~r. controlndor e 
fücali1.ador da política de defesa do> direitos da ~ com deficiência. de composiçJo parilâria, 'meu lido ,a 
Secrewia Municipal de Cidadania e Desenvolvimento Social. 

Parágnfo Único. O C\1DPCD um a finalidade de as~gurnr • pcs'oOa com dcficimcu1, • 
hbcrdnde, o rc:•peito e a dignidade como peSSOll humana e sujeito de direitos civis. poliu~os, Ílldl\ idwais e 
sociais, criando condíçoo para promover a sua integraçAo e participação cfen•1 na 'oc1edade. 

SEÇÃOI 

DA COMPE'ft.'li'CIA 

Art. 10. Compete ao Conselho Municipal de Defesa do> Dircuos d06 01re1ios da PO$SOI com 
Ocficienclft : 

i.lcfici~ncia: 
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Sl'ÇÃOU 
DA CO'iSTITll lÇÁO f DA CO\fPOSl('\O 

An. 11. O CMDPCD !'eli composto por dc:z conselhcuos undares e seus resp!cti•os 
suplmtes. !iendo: 

1 - Por cinco rcpre5et1tantcs do Poder Pübhco. indicados dentre as Sa:rctariu e Fundações 
~ iJns afins, nomeados por l)«rc10; 

li - Por cinco reprc>entantn de cmidade' nlo go•cmamcnlA!s da soei.Jade cl'il atuanlcs no 
campo da promoção. a1cnchmm10 e defesa dos direitos ou ao atendimento ela pcS>.Oe com deficiência, 
l~lmcme consatu1da e cm regular fuoc1onamm10 hA mais de OI (um) ano, as quai> i.crão escolhidas 
mcdWite proce>'IO elctl\O cm assembleia e<pcciaJmc:nlc con•<><."ada para C$tc lím. 

Pari&rafo t1tlco. O con-clhciro rc~mante d<l Poder Publico poderá ser subsutufdo a 
qualqua tempo. por no•-a nomeaçJo do Prefeito Mun1c1pal 

An. 12. A> reuniões do CMDPCD sao públicas, pre.::ed1das de ampla di•u lgaçlo, saho na; 
discUS>Ões de peuw restritas especificadas pclo Conselho. 

An. IJ. Os mcmbms do CMDPCD lcrAo mandato de doas anos, podend.i ser reco00UZ1dos 
para um mandato de igual período por meio de processo eletivo 

SEÇÃO Ili 
DA ESTRUTl'RA t· DO F1JNCIO'llA..'"F.NTO 

Art. 14. O ConJClho Municipal dos Direitos da Pessoa com l~ftcibicia ~rá a scguint.c:' 
csuurura: 

1 - Assembleia Geral; 

D - Dimoria f'xccumii; 

Ill - Comissões de Trabalho pamanen10 ou provisória constlndda por resoluçio do 
CMDPCO; 

JV - SecrelAria E.xecutJ'B. 

§ 1.• À .~<semblcia Geral. órgão wberano, campetc deliberar e exm:cr o controle da Poliu;:a 
Municipal da Pcs-oe com Defidéncia. 

§ 2.• A Diretoria Execuuva é COIJlll0$la por ~idmte. V1ço.~1dcntc e 1 • e 2." Secrrlirio, 
que serio escolhidos dentre os seus membros. por maioria Stmplci para dar cumpnmcnto ~ d«i50es pknarias 
e praticar ato• de ~deste Conselho 

§ J.• As Coou•SÕCS de Trabalho o;ctto duciplinadas por meio cio Regimento Interno. 

§ 4.0 lim sen.idor publico rerrewnrantc ela Scc::maria Municipal 
Ocserwof\1mcmo Social desempenhará a funçio de Secreljrio fl<CCutl\O do C.\.1DPCO 

""· DoN Mltlll Alwl.165 . c.r-. 11680«IO • Ubtlubt . SI' .1'411. (l l) JIJ4 • 1 
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§ $.º A reprcscntAçlo do C.\1DPCO sera efeti\1lda por seu Pre,identc cm todos °" at05 
inerentes ao cxaácio ou por consclhc1ros dcsignldos pelo presidente para tal fim . 

An. 1 !'. li. função de conselheiro do CMDPCD não sera rcmuncraJa, mas o 1ICU cxen:t~io e 
considerado de corâtcr rclC\antc e priontàrio. 

§ 1.º O CMDPCD rcun1r·SC·á ordinariamente uma \cZ por mê-. ou c~tr11ordillllriammte, 
convocado pelo Pre~idcntc ou por dois tc~s de seus membros para dclibcra~ão n:IC\ftntcs e pcrt1nmte' • 
pohtica da peswa ~om dcfid~ia 

§ 2." O 1 \ecutivo \ tunkipal. responsavel pela exccuçto da poUtica da pessoa com 
deficiência, alra\is da Secrctnria de C1dacbnia e De.mvoh immto Social. prcsllU'6 o ncccssMio apoio tl!cnaço, 
administratÍ\O e finançc1ro para a efetivação das finalidad~ do C\fOPCD. bem como fomccc1i os subsldJOS 
necessários para sua rcprcsc:ntaçllo "ª' insU.nc1:is e C\mto cm que seja con\oc:ado. 

4rt. 16. Sas DUKncias ou impcdimcnros do> C011Selhc1ros Ululares, llS6WTl•rio 
aw.:xnatiCDJDCntc ~ rcsp«twos suplentes 

membros. 

Art. 17. Pmkri o mandato o Coos.:lbciro que· 

1 - do\ 111cular-te do órglo ou entidade de origem de sua ttpreKmaÇlo; 

a - ap!'CSCnlar procedimento lncompalfrcl com a dignidade das fun~, 

IH - for condenado COI SC!ltcnça lrrccorri,cl, por cnme ou contrl\enção pmal. 

IV - faltar a três rcuniõe$ consecut1'as ou cinco íntcn::alada.s, sem justdicatí•a, 

V- aprncntur renuncia ao plenárt•:> do CMDPCD. 

Art. IS.. O CMDPCD instituiii r.cus atos p<>r meio de resolução apro,·adn pela maioria de seus 

CAPITULO IV 
DA CONFf.RÍ:NCIA Ml' 'JCIPAI DO~ OIRIITOS DA PESSOA C0 \1 OJTICIF'ClA 

Ar1. 19. Faca 1nst1tulda a Collf~ncia \.lunicipal d0> Direitos da Pessoa ('C)l!1 Ddid~ia. que 
'e mmiii a elida doi• anos, dcr\cndo preferencialmente &C0111panhar o calcndario das Coofctfnc1as ~acional e 
Eswiaal do~ Direitos da PC$50& com Dcficiencaa e 5eli orl!Jlllizada 50Ô a coordena.~llo do C'.\11>PCD, mcd!llDtc 

regimento interno próprio, a qWll drscut1r6 os eixos da Pohtica ~acional da Pessoa com Dcl:Ciência para 
fonnulaz a sua poht1ca mun~tpal com base na n:alid.lde toai 

,1° Os membros cio C\IDPCD d<> dcl~os nat0> 

U' Constituem-se como publa.:o ah'O pnncipal desta confettoc:ia o~ conselheiros mumcipa1S 
do C!\IDPCD, i)es.soas Ç001 dcfieifnc1a, as inst11u1çõcs e Clrganiz.ações de 111cnçio e atendimento a peSSQllS 
com dcficiênda. aS>OCiaçõcs eh IS coman1úna\, s1nd1catos e organi.açõcs profm10ruus do Municlp10 de 
l betuha e dos Podcr"CS F.,ecuti•"O, Lqµslatl\O e JuJidÃno 
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Art. 20. Comi- i Confatnc:ia MW1icipel dOI Dimlos da ...._ com DefKiancia: 

1 -~ • direaUa pmis da Polltica Municipal dos Direílos da P~ com Defiá&cia no 
bimio subloqucntc 80 de - remlimçAG; 

U - aprovv li w raoluções e delll clm' publicimde, rqilll'Uldo-u em doem•- fixai; 

m - elepr - delcpdos llOl lmnOI do repwwwto inlmoo dom confet6ic:ia; 

IV - el8borv o relllório da conr.tncia contendo a deliberações s-n constituiçlo dai 
dsrecrizies do plmo municipml do ídolo, bem como - revlllo, K<>m1•11hlmento e avali8çlo. 

cAPfTuwv 
DAS DISPOSIÇÕES mlAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 21. O COlllelho Municipal dol Direitos da Pes-. com Delici.ncia elaboran 1e11 

rqin.ito interno, no prazo mhimo de leSleftta dia a COlllllr da dela de - instalaçlo, o qual -' lojliOTado 

por llO próprio, que devCli aer dada ampla divulpçlo 

Paria ..... ú.- O ,,in •• lulw1io dlspori totn o flmciol*Mnto do CMDPCO, daJ 
.irli llÇ6a de ICUS membrm dllllre outros li NllOI. 

Art. ll. A• delfnr decoi1ea11a com a eucuçlo della Lei woeilo por conta de cklteçto 
constante no Oi çamenlo viplllle, suptear.eutada te '* l l'+rio. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na dtlla de - publicwçlo, revopdas • c!i91•J1 "> lles em 
co11a6rio, especificamente a Lei n.• 2634, de 30 de daombro de 2004. 

MAURICIO RUJÓliRTO FORNARI MOROMIZATO 
P'i'dtlfto Mw•!ripel 

Rqistrada e Arquivmda nos procedimentos pertinentes. junto a Divislo de Acervos da 
Secmaria Municipal de Administia;lo. nesta data. 


